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       VEREADORA SILVETH XAVIER DE OLIVEIRA - PFL

SILVETH XAVIER DE OLIVEIRA, Vereadora com assento nesta Casa pelo PFL, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

SUMULA: INSTITUI PLANO COMUNITÁRIO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE    CALÇAMENTO  EM PASSEIOS PÚBLICOS, E DA  OUTRAS PROVIDÊNCIAS;

Art. 1. – Esta lei institui o Plano Comunitário para execução de obras de calçamento em passeios públicos entre pista de rolamentos de vias públicas e imóveis particulares e públicos localizados no perímetro urbano.

Art. 2. – As obras de calçamento em passeios públicos poderão ser executadas quando requeridas pelos proprietários dos imóveis, e não havendo discordes superior a 25% (vinte e cinco por cento) da área a ser beneficiada.

Art. 3. – As obras de calçamento requerida nos termos do artigo anterior, serão consideradas de interesse e conveniência do município, e aprovadas pela Administração Municipal.

Art. 4. – Os proprietários dos imóveis interessados nas obras de calçamento em passeios públicos através do plano comunitário, deverão solicitar junto ao Departamento de Engenharia, Estudos e Projetos da Prefeitura Municipal, com o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) da área a ser beneficiada pelas obras, que deverá constar o nome do proprietário, com seu respectivo endereço, CPF ou  RG, identificação da quadra e o lote beneficiado e assinatura do proprietário ou seu representante.

Parágrafo Primeiro – A solicitação deverá ser formulada por escrito e encaminhado ao Departamento de Engenharia,  Estudos e Projetos, que analisará a solicitação, e expedirá normas a serem cumpridas para execução das obras.

Parágrafo Segundo – Atendendo o percentual mínimo de adesão, o Departamento de Engenharia, Estudos e Projetos elaborará o projeto, acompanhado do memorial descritivo e planilha orçamentária, e encaminhará ao Secretário de Obras e Serviços Urbanos, que emitirá parecer prévio e posteriormente enviará ao Prefeito Municipal para aprovação final.
Art. 5. – Os requerentes após ter recebido autorização para execução das obras de que trata a presente lei, elegerão uma Comissão Especial composta por no mínimo 03 (três) membros, através de reunião realizada no Bairro pelos moradores documentado em livro ata.

Art. 6. - A Comissão de que trata o artigo anterior, representarão os moradores interessados em executar as obras de calçamento em passeios públicos através do Plano Comunitário, sendo a mesma responsável pelo padrão a ser adotado, negociação de custos e prazos para execução das obras.

 Art. 7. – A Comissão especial de que trata o artigo 5. da presente lei, após ter negociado os preços com a(s) empresa(s) para execução das obras de calçamento em passeio públicos através do plano comunitário, comunicarão a Prefeitura Municipal através de correspondência endereçada ao Departamento de Engenharia, Estudos e Projetos, acompanhado da proposta da empresa a ser contratada que constará; o nome da empresa a ser contratada, preços unitários e globais, e cronograma de execução das obras, sendo que o Departamento de Engenharia, Estudos e Projetos, emitirá parecer prévio e encaminhará a Secretaria de Planejamento e Fazenda, que analisará o processo, verificando se a área beneficiada consta imóveis de propriedade do município, exarando parecer sobre a forma de participação, bem como o montante do desembolso a ser efetuado pelo Poder Público, caso haja.

Parágrafo Único – Após a análise, a Secretaria de Planejamento e Fazenda encaminhará ao Prefeito Municipal para homologação final.  

Art. 8. – A(s) empresa(s) somente poderão executar as obras de que trata a presente lei, após serem credenciadas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 9. – O credenciamento será feito mediante Decreto do Poder Executivo, desde que a empresa apresente os seguintes documentos:

I – cédula de identidade dos sócios;

II – registro comercial, no caso de empresa individual:

III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

IV – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

V – prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas (cpf) ou no cadastro nacional de pessoa jurídica (cnpj);

VI – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede da credenciada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

VII – prova de regularidade para com a fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede da credenciada, ou outra equivalente, na forma da lei;

VIII – prova de regularidade relativo à seguridade social e ao fundo de garantia por tempo de serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

IX – registro ou inscrição na entidade profissional competente;

X – atestado de idoneidade financeira expedido por no mínimo 01 Instituição Financeira de Crédito;

Parágrafo Único – os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada.

Art. 10. – Após o recebimento dos documentos exigidos no artigo anterior, o Poder Executivo expedirá o Decreto de credenciamento da(s) empresa(s), e celebrará Termo de Compromisso com a(s) empresas(s) credenciada(s) para execução das obras e serviços com a participação da Comissão Especial de que trata o artigo 5.

Art. 11. – Aos discordantes eventualmente existente da execução das obras na área beneficiada de que trata a presente lei, em percentual não superior a 25%  (vinte e cinco por cento), fica o município autorizado a efetuar a cobrança através de contribuição de melhoria nos termos do Decreto Lei Federal n. 195/67, e no Código Tributário Municipal, repassando aos discordantes o valor total das custas das obras de calçamento em passeios públicos frente ao seu imóvel, acrescido de 10% (dez por cento) do valor do lançamento, a título de taxa de administração.

Art. 12. – Os prazos, formas e regulamentos para pagamento aos discordantes, serão estabelecido quando do lançamento da contribuição de melhoria através de decreto do Poder Executivo Municipal. 

Art. 13. – Os valores recebidos pelo município dos discordantes após o lançamento da contribuição de melhoria, serão registrados e contabilizados em conta específica pela Secretaria de Planejamento e Fazenda, e somente serão pagos a empresa credenciada em materiais, descontado a importância de 10% (dez por cento) decorrente da taxa de administração.

Art. 14. – O pagamento de que trata o artigo anterior, somente será realizado no exercício seguinte ao recebimento dos valores de que trata o artigo 13, e serão contabilizados em conta a parte, denominada:

Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos;

Encargos Especiais;

Serviço da Dívida Interna;

Operações Especiais;

Indenizações e Restituições

Art. 15. – A Comissão Especial de que trata o artigo 5º, deverá publicar em no mínimo 01 (um) jornal local, ou em locais de costume que haja freqüência de público, relação dos não optantes do plano comunitário que deverá conter o nº da quadra e o nº do lote, bem como, comunicar por escrito a Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda para que seja providenciado a cobrança através da contribuição de melhoria.

Art. 16 – Fica autorizado o Departamento de Tributação e Fiscalização do Município, a fornecer relação dos proprietários de imóveis, bem como os números dos lotes e quadras das áreas beneficiada pelo plano à Comissão Especial de que trata o artigo 5º, para melhor desempenho de seus trabalhos.

Art. 17. – Fica  autorizado  o  Departamento  de  Tributação  e  Fiscalização  do  Município,  a excluir devedores da contribuição de melhoria decorrente de obras de natureza de que trata a presente lei, caso estes efetuarem o pagamento diretamente a empresa credenciada, detentora do crédito.
Parágrafo Único – Para a exclusão de que trata o caput deste artigo, deverá a empresa credenciada comunicar por escrito ao Departamento de Tributação e Fiscalização do Município, isentando o município pela cobrança do mesmo a partir desta comunicação.

Art. 18 – Fica o Poder Executivo, autorizado a arcar  com as custas das obras de proprietários, cujo o mesmo não dispor de condições mínimas para participar do plano de pagamento, que deverá ser comprovado através de relatório emitido pela Secretaria de Ação Social do Município e encaminhado ao Prefeito Municipal para aprovação.

Parágrafo Único – As despesas de que trata o caput deste artigo, serão contabilizados como auxilio financeiro aos beneficiários, através de programas especiais contemplado no orçamento do município, que repassarão as importâncias a(s) empresa(s) detentora do crédito pela execução das obras.  

Art. 19. – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. – Revogam-se as disposições em contrário.

Plenário "Aureliano Pereira da Silva", em 09 de novembro de 2001.
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